
ESTADO DO CEARÁ 
CÁMARA MUN1CIP AL OE CRUZ 

PREGÃO PRfSENCI.A..L N•. 005/2017-CMC 
Processo n•. 1113.01/2017 
Modalidade: f>regõo Presencial 
Dolo de Emlnão: 16/ 11/ 2017. 
Data do Ucltação: 28/ 11/ 2017. 
Horo da Ucitaçâo: lOhOOmln. 
Tipo de Ucitoção: Menor Preço por Item. 
Unidade Administrativa: Câmara Municipal de Cruz. 
Doldçõo Orçamentária: 01.01.01.(~31.0001.2.001-33.90.30.00. 

A Cõmara Municipal de Cruz, através de seu Pregoeiro Oficial. toma pubfico 
aos interessados. que no dia 28 de Novembro de 2017. no solo de Reuniões do 
Câmara Municipal. ã Av. Deputado Amadeu Alomeno. s/n" - Aningos - Cnn: 
Cearó. reonzaró licitação na modalidade de Pregão Presencial. do tipo menor 
pr&ço por Item. paro fornecimento dos produtos de fom1a parcelada. 
conforme objeto descrito neste Edital, tudo de conformidade com os regras 
estipuladas na Lei no 10.520, de 17/07/2002, Decreto 3.555. de 08/08/2000. lei 
C1lmplamentet 123/2006 de 14 dezembro de 2006. atualizado peta LC n• 
147/20 14. aplicando-se. subsidiariamente. no que couber. a Lei 8.666. de-
21/06/93. com suas alterações e demais exigências deste Edital e seus anexos-

Conslituem anexos do presente edital: 
Anexo 1: Termo de Referência 
Anexo 11: Minuto de Con1roto 
Anexo til: Modelo de Declaroçao que cumpre os exigências de habllitaç(Jo. 
Anexo IV: Declaroçõo de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 
Anexo V: Modelo de Credenciamento 
Anexo VI: Modelo de Corta Proposto do Ucítonte 
Anexo VIl: Modelo de Carta de ApresentoçOo do Dcx::umentoçõo 

1. DO OBJETO 
1.1 . Conslitul objeto do presente ficitoçõo o AQUISIÇÃO DE COMBUsriVEl 
!GASOLINA COMUM) EM PROVEITO DOS VEICULOS DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
CRUl. devídomente re!ocionodos e especificados no Tefrt'lo de Referênc.io
Anexo t. 

2. DIA, HORA E LOCAL DO RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO. 
2.1. O recebimento do documentação e das envelopes relativos à propos1a e 
o hQbititocoo $erá efetuado da segulnte formo: 
2.1.1. No dia 28 de Novembro de. 2017, às lOhOOmln, recebimento do 
declaração que cumpre os exigênclos de hobllltaçõo, dectoraçôo que é 
microempresa OI) empresa de pequeno pOrte (quando for o coso) o atestado 
de odTmptênclo e os envelopes conter1do os propostos de preços e 
doç;umentaçõp de habifnoçõo dos interessados cre.denciodos. que deverão 
ser er1tregues em envelopes separados e fechados. 
2.1.2. O endereço poro o entrego da documentoçOo e abertura dos 
envelopes é: 
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CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZ- CEARÁ 
Solo d~ ReuniõeS 
Av. Deputado Amadeu Alomeno. s/n°-Aningos- Cruz- Cearó. 

3. DAS CONOIÇOES G.ERAIS PARA PARTICIPAÇÃO 
3.1. Podemo porfidpar desta liciloçõo todo e qualquer firmo Individual ou 
sociedade regularmente eslobeleddas no P<Jis, que seja especializado e 
credenciado poro o fornecimento dos produtos, e que salisfaço a lodos os 
exigências do presente Edital. especlflcações e normas. de acordo com os 
anexos relacionados. 
3.L. A porticipoçoo na liciloçõo importo total e irrestrito submissão dos 
proponentes às condições desle Edital. 
3.2. Nõo poderão concorrer. dfreto ou lndfretamanfe. nesta licitação: 
3.3.1 Empresas em eslcdo. de falência, de concordata, de dissolução .ou 
liq_uidaçOo; 
3.3.2. Empresas que tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão do 
Administração Púbfico, direto ou indireto. f'ederol, Estadual. Municipal ou 
Dlslnlo Federal bem como os que estejam punidos com suspensão do direito 
de contratar ou flcítor com o Adminlstroçõo Público: 
3.3.3. Servidor de qualquer órgoo ou enlídode vinculada o Cõmoro Municipal 
de Cruz. bem assim o empr-esa da qual tal servidor seja $ócio. dirigente ou 
responsável técnico. 

4. REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO 
4.1. Cedo lídtonfe apresentar-se-á com um representante legal que. 
devidamente munido de c:redendot. serà o unico odmffido o intervir em lodos 
os fases do pcocedimenfo lfcTtofório. quer por escrito. quer orotmanle. 
respondendo assim, paro lodos os eteílos, por ruo r-epresentado. 
4.2. Nenhuma pessoo flSfco, ainda que credenciado por procurQçào legal, 
pOdet6 representar mols de uma fidtonfe. 
-4.3. Poro o credenciamento deverõo ser apresentados os seguintes 
documentos. os quais rarõo porte dos autos dó processo: 
a) Cópia autenticado de documento de ldenffffcoçõo com fo1o do 
repre$enlonte o ser credenciado: 
b) rratonàCHe de fl}presentan1e legal, o Estolvto Social, Controlo Social ou 
outro instrumento de Registro Comerdal, no qual sejam exp!es.sos os poderes 
poro exerceram direitos e assumir obrigações em decorrénclo de tal 
investidura; 
c) Trotando-se de procurodor. PROCURAÇÃO público ou porlicutor, onde rn:) 

coso do PÇJTficular deveró ser reconhecido o firmo em cartório competente. e 
ambos ovtorgando expressamente, poderes oo mandatário poro formular 
ofertas e lances de preços. bem como. prolfcor em todos os fases do 
procedimento tlcitotóno os demoís atos pertinentes ao certame. 
ocomponhoda do documentação descrito no iiem anterior e de um 
documento de identificação com foto do representante legal da empreS<J; 
d} Declaração de cumprimento dos condições da hobilítoçõo (ANEXO 111}; 
e) Dec/oroçao d~ MicroemPf!*J ou Empresa de Pequeno Porte (ANEXO IV); 
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f} Comprovação de que está adimplente quanto o tributos com o rrilfllijdplo 
de cruz atrovés do opresentaçõo da Certidão negativa de débitos cé'l'fr,l 
setor de orrecadoção e lribu~oçõo . 
.tA. O credenciamento dos interessados seró efetuado antes da apresentação 
dos envelopes contendo a documenloçao e propos1as. no mesmo local de 
opreseniaçào do documentação. 
4.5. Todos os documentos referentes ao presente CREDENCIAMENTO deverão 
ser apresentados em original ou por cópia autentícada em cartório 
competente. 
4.6. No falto ou incorreção dos documentos exigidos no credenciamento, o 
empresa nõo poderó formular novos oterlos e lances de preços na fase da 
disputo de preços. nem se manifes1ar durante o transcurso do Pregão, não 
podendo ainda interpor recurso, valendo-se. poro todos os efei~. dos lermos 
de suo proposto escrita. 
4:7. Todos os credenciados petos·Hcifantes deverão permanecer no sess<!lo olé. 
a conclUSão dos procedimentos. inclusive assinando a ata respectivo, sob 
pena. de preclusão do direito ao prazo recursal. 

5 .. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DA DOCUMENTAÇÃO DE 
HAB111TAÇÃO 
5.1 . A declaração que atende todos as exigências de habilitação, o 
dedaraçào que a licitante é microempresa ou empresa de pequeno porte, o 
atestado de adimplência. o Proposto de Preços e o Documentação de 
Hobhiloção deverão ser apresentadas no local, dío e hora determinados neste 
edital, o proposto e o documentacõo de habilitação serão apresentados em 
énvelopes separados, devidamente fechados e rubricados no fecho. assim 
denominados: 
Envelope n.• 1 : Proposta.de Preços; e 
Envelope n.• 2 : Documentos de HabllHoçõo. 
5.1.1 Os etWelopes deverOo conter, em suas porles externos. os seguintes 
dizeres; 

Ao PREGOEIRO do 
CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZ 
EDITAL DO PREGÃO N.• 005/20 17-CMC. 
ENVaOPE n.• 1 - PROPOSTA DE PREçOS 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE: 
CNP J N." ............................... ~ ....... . 

Ao PREGOEIRO do 
CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZ. 
EDITAL DO PREGÃO N." 005/2017-CMC. 
ENVElOPE n.• 2 DOCUMENTOS DE HABIUTAÇÃO 
RAlÀO SOCIAL DO PROPONENTE: 
CNP J N.• .... .......... . .......... . 
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6. DA PROPOSTA DE PREÇOS (l 

6.1. A Proposto d~ Preços dever6 ser opresenlado em uma via no ling 
portuguesa. solvo qoonto os expressões técnicos de uso corrente. t~"'rrl'l;,r,•~ 
com clareza. sem emendas. rasuras ou entre6nhos. devidamente dotod 
cminocro e rubricado lodos os folhas pelo representante legal do ticitor, 
proponente. contendo. 
6.1.1. Corta Proposto da Ucltante - Anexo VI, nome ou roroo social. endereço 
completo e número do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídico - CNPJ. no 
Mnlstério do Fazendo; 
6.1.2. Planilha de Preços com especificações claros. completos e minuciosos 
dos prodUios oferecidos. e demais corocterislicos técnicos detalhadas que 
possibilitem suo ovafioçOO. com respectivas quantidades. preços unit6rio e 
total. conforme renno de Referência- Anexo I. poro os itens que faer o oferto. 
em real. expressos em algarismo e por extenso. de rorma claro e preciso. 
fimltodo rigorosamente ao objeto desta licitação. sem alternativas de preços 
ou qualQUer outro condição que induzo o julgamento o ter mais de um 
resultado; 
6.1.2.1. Em coso de divergência entre os preços unifóno e total. ser6 
considerado o primeiro e entre os expressos em algarismo e por exlt:lnso. 
prevoleceró o uftímo: 
6.1.3. Decloroçoo expresso de que nos preços contidos no proposto escrito e 
naqueles que. p~nturo, vierem o ser ofertados por meio de lances verbais 
estoo incluídos todos os custos e despesas. tais como: lmpo~tos. taxas. royollíes, 
freies e outros. conf~e Anexo VI -Corto Proposto do licitante: 
6.1 • .(. Prazo de vo&dode do proposto nOo inferior o 60 (~enio) dias. o contar 
do doto de suo abertura. 
6.1.5. Pfozo de enlrego dos produtos. noo superior o 12 (doze) horas. contod<» 
do dato e hol"o de recebimento do ordem de compro 

7. DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVElOPES 
7.1. A reunião poro recebimento do documentação e abertura dos envelopes 
contendo os Propostos de Preços e Documentos de Hobmtoçõo seró púbfico e 
dirigido pelo Pregoeiro. 
7 .2. Declarado o abertura do sessOo pelo Pregoeiro paro recebimento do 
documentoçoo e dos envelopes de proposfos de preços e documentos de 
hobililá<;Oo. não mais serOO admitidos novos proponentes, além dos jó 
credenciados. dando-se inicio ao respectivo recebimento. 
7 .3. Recet>1dos ó docvmentoçOo e os envelopes, serõo inicialmente contendas 
às declarações: de cumprimento dos condições de hobRitoçOo e. SP- houver 
dos licitantes Que declararam ser microempresos ou empresas de pequeno 
porte. 
7.4. As licitantes que nõo apresentarem o declaração de cumprimento dos 
condiçOes de hobl1iloçõo lerão os envelopes de propostos de preços e 
documentos de hob:liloçoo devolvidos, não participando do certame 
ficitotório. 
7.5. Se o licitante nõo apresentar o declaração que é microempresa ou 
empresa de pequeno porte. nOo gozoró dos beneficios estipulados neste 
Edital poro esta categoria de empresos. 
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7.6. Poro os demais licitantes. seroo abertos o> envelopes contendo 
Propostas de Preços que serõo rubricados pelo Pregoero e pelos port~nl 
que o desejarem. procedendo o verifiCoçõo do confOI'midode dos mE~SmQI .r 
com os requisitos estabelecidos no instrumento convocotório. 

8. DOS CRfTtRIOS DE JULGAMENTO, FORMULAÇÃO DOS LANCES E DA 
ADJUDICAÇÃO 
8.1. Poro julgamento dos propostos ser6 adotado o criiério de menor preço 
por Item. 
8.2. As propostos apresentados seroo inidolmenfe anoUsodos. quanto aos 
aspectos formais. às especilicoçoes. quolldode e d=scriminoçõo dos produtos 
!)(opostos. em atendimento os exigências do Edital. somente os propostos 
aprovados serOo considerados poro o fase de classilicaçào de preços. 
8.3. Seroo desQPiovodos os propostos que nOo ofenderem õs exigências do 
presente Edital e seus Anexos. sejam omissos ou apresentarem irregulorídodes 
ou defeitos copa4es de dificultar o julgamento. 
8..4. As prepostos de Pfeços aprovados serOo lidos poro conhecimento de 
lodos e. o Pregoeiro dossificorO o licitante autor do oferta de menor preço por 
item, e àqueles que tenham apresentado ofertas com preços de até 10% {dez 
por cento) superiores relolivomenle à de menor preço. contorme disposto no 
lnc1so VIII do ariigo 4~ do I 0.520/2002 
8.4.1 Quando não forem verificados, no mínimo. 03 (lrêsJ ofertas escritos de 
preços nos condições definidos acima. o Pregoeiro dossificor6 os melhores 
propostos subsequenles. olé o móxlmo de03 {três). poro que seus proponentes 
participem da tose dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços 
oferecidos nas >VOs propostos escritos. conforme dsposto no inciso IX. do orhgo 
4°, do lei 10.520/2002 
8.4.2. O empate reol entre dois ou mais ícilonles somente ocorrer6 quando 
houver igualdade <le preços entre os Pfepostas escrifos e quando nOo hovver 
lances poro definir o desempate. Neste coso o vencedor ocorreró por meio de 
sorteio o ser realizado dU!onle o sessOo do presente Pregão. 
8.5. Aos ficitcntes classificados ser6 dado oportunidade poro novo disputo. por 
meio de lances verbais e sucessivos. de valores distintos e decrescentes. 
iniciando-se pelo útlímo closslflcodo e prosseguindo-se com os demais 
licitantes em ordem decrescente de closslflcoçl:lo. 
8.5.1 . Os lances verbais destinam-se a cobrir o lance do primeiro classificado, 
ou seja. tem de ser, obrigatoriamente, inferior o este. nõo sendo aceitos lances 
poro Igualar valores. 
8.5.2: A desistência do licitante em apresentar lance verbal. quando 
convocado pelo Pregoeiro, implicor6 no suo exclusào do etopo de lances 
verbais e na manutenção do último preço por ele apresentado. poro efeito de 
order1açoo dOS propos1os. 
8.5.3. Quando nenhum licitante OPfesenlor mOis lance. ser6 declarada 
encerrado o efopo competitiva de lances e ordenados 6s propostos. 
exclusivamente pelo critério de menor !)feço, caso haja porticipoçoo de 
microempresas ou empre~os de pequeno porte no certame. o Pregoeiro dor6 
o preferência de confrotoçoo as microempresas e empresas de pequeno 
porto. do lonno ""pV1odo no l/em 8.9 o"onle. ~ 
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8.5.4. Definido o menor preço obtido para o contratação, <r r Pr~.J _ 
examinoró o oceltabilidode da primeira classificada. quanto a exaqulbllid 
ou excessíbilldade, conforme o valor es1imado pera o controtoçOO. ..., 
8.5.5. Coso nõo se realizem lances verbais, o Pregoelro examinará a P'~ ...... ~-ttí~' 
escrito de menor preço do item, quanto o exequibindade e o respecfrvo v 
estimado fornecimento dos produtos. 
8.5.6. SerC10 desclassificadas as propostas que apresentem valores por item 
simbólicos. ou irrisórios. de valor zero, excessivos ou manifestamente 
inexequíveis. 
8.5.7. Sendo aceitável o proposto classificado de menor preço, ou seja, em 
primeiro lugar. e após o dossílicoçõo de lodos os itens. seró aberto o envelope 
contendo o documentação de habilitoçõo das licitantes classificados em 
primeiro lugar, poro confirmação dos suas condições hobifitotórias. 
8.5.8. Constatado o atendimento dos exigências de hobffitoçõo lixadas no 
Edital e seus Anexos, ser6 declarado. pelo Preg('>eiro o licitante vencedor, 
sendo-lhe adjudicado à contratação do objeto do item. 
8.6. O Pregoeiro poder6 negociar com o proponente detentora do menor 
preço. a redução do valor poro o fornecimento dos produtos, em todos as 
fos"EIS do certame. 
&7. Se o proposto clàssificoda em primeiro lugar não for aceitável ou o seu 
autor nõo atender aos requisitos de. hobUitoçoo, o Pregoeiro examinará Q 

oferto subsequenfe. no ordem de dossific;oçõo. até o apuroçoo do Ucifonle 
que atendo o lodm 05 eJdgêncios do Edltol. inclusive quanto à 
documentoçõo de hobililaçoo, o qual será dedorodo vencedor. sendo-lhe 
adjudicado. à conlroloçào do objeto do item. 
8.8. O licltonte declarado vencedor deverá apresentar o Pregoeiro. proposto 
escrito de preços contemplando o lance final ofertado. no prazo máximo de 
24 (vinte e quatro! horas após o encerramento deste pregão. A titulo de 
celeridade o licitante poderá imprimir suo proposto fir,ol lao logo se dê o 
encerramento do sessoo. paro que isso ocorra a Câmara MunTcipol 
á!Sponibilizará um computador com impressora poro o ficilanle 1mprimir sua 
proposto final . 
8.9. Preterênda de controtoçoo do microempresa ou empresa de pequeno 
porte, nas condições ele empole de propostos. 
8.9 .1. entende-se por empate aquelas situações :em que os- ofertas 
apresentados pelas microempresas ou eml)(esas de pequeno porte sejam 
iguais ou até cinco· por cento superiores ao meoor pre:ço. 
8.9.2. 05 condições aqui estipuladas somente seroo aplicados quando o 
melhor oferto válido não tiver sido apresentado por microempresa ou empreso 
de pequeno porte. 
8.9.3. o preferência será concedido do seguinte forma: 
I - ocorrendo o empate, a microempresa ou empresa de pequeno parte 
melhor dassiticado poderá apresentar proposto de preço inferior àquela 
considerado vencedora do certame. no prazo máximo de cinco minutos por 
llem. sob pena de preclUSão; 
li - no hipótese do nOo controtoçoo do mícroempreso ou empresa de 
pequeno porte. com base no inciso I. serõo convocadas as remanescentes 
que porventura se enquadrem em situação de empole. no ordem 
clru>ficofório. poro opmsentot p<Opo<lo de o< aço"""""' éQUelo comi-do ~ 
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vencedora. no prazo máximo de cinco minutos por itém. sob ~ena d .,., 
prech.Jsõo. ;.,~ M 
8.9.4. Não havendo o contratação ou não havendo novo prop~H' i-f' liV 
microempresa ou empresa de pequeno porte. o proposto originá · 
considerada como melhor classificada, ser6 confirmado como vencedora. 
8.1 O. NOo seró aceito. sob quaisquer hipóteses. nem o esculpas de erro de 
digitoçôo ou outros. desistência dos propostos escritos após o entrego dos 
envelopes que contenha as propostos de preços. nem tOa pouco ser6 
admitido à desistência dos lances ofertados. sujeitando-se o proponente 
desistente às penalidades esfobeteddos no Lei 10.520/2002. lei 8.666/93 e suas 
alterações pos-teriores. dernois legislação pertinente e os seguintes sanções: 
8.1 O. I. multo de 2001, (vinte por cento) sobre o valor total do proposto retirado 
ou desistido. recolhida o o Tesouro Munic:1po1 no prazo móximo de I O ldezJ dias 
após a confirmação da desistência e nolfficaçõo de recolhimento pelo 
Câmara Municipal. 
8.10.2. declaração de inodlmplêncio junto o Câmara Municipal de Cruz. e 
fmpedfdo de líd1ar e contratar com a Câmara Municipal pelo periodo de 12 
(doz:e) meses. 
8.11. Seró odmitido apenas 01 (um) liçijonfe vencedor poro cada item. 
8.J 2. Do reunião lovror-5e-6 ata circunstanciado. no quol serão reglstrodos as 
ocorrências ral~von1es e que. ao finaL dever6 ser assinado pelo Pregoeiro e 
fídton1es presentes. · 
8.13. Noo será motivo de c:JesclossificaçOo simples omissões que sejam 
irrelevantes para o entendimento do proposto. que não venham cai:ISar 
prejulzo poro o Cômaro Municipal e nem firam os direitos dos demais lidtontes. 
8.14. Seró pub&codo com o ofiXoçeio no Quadro de Avisos desta Cómaro 
Municipal. o resultado desta lidtaçOo com os Jlcltontes vencedores por item. 

9, DO CRITÉRIO DE ACEITABtLIDADE DOS PREÇOS 
9.1. Os preços o serem colados deverão levar em conia os prolicados no 
mercado, atendidos os pecufioridades loc;:ois e regionais. 
9.2 Os prer-.,.os deverão ser cotados por unidade e global. 
9.3. Deverão ser computados nos preços propostos do fornecimento dos 
produtos, lodos os tributos. encargos. royoliies. taxas. seguros e Impostos, 
Inclusive freles, carrego e descarrego. que seroo de total responsabmdade do 
proponente. 
9 .4. Os preços máximos odmtlidos por item soa os valores do orçamento 
es-timado do Cêlmc::uo Municipal de Cruz. que licaró sob o guardo do 
Pregoeiro para classificação final das propostos e negociação de preços com 
oslfcitonles. 

10. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (Envelope n.• 2) 
10.1. Os proponentes deverõo apresentar no Envelope no 2- "Documentos de 
HabllltaçCio~. os que demonstrem atendimento às exigências que sôo 
indicados o seguir: 
10.2. A documentoçOo apresentado deve comprovar: 

1 0.2.1. Relativamente õ situação jurídico; 
a) Cédula de ldentrdade do(s) representante(s) legal(ls) do empresa; 
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b) comercial. no coso de empresa individual. com tWas. 
olteroçõe$; -?..,, 

c) Alo constiMivo, estatuto ou contrato social em vigor e lodos os oditiV< 
último consolidado. devidamente registrados, em se tratando de sociedad · 
comerciais, e , no coso de sociedades por ações, acompanhado dos 
documentos de eleleõo de seus administradores; 
d) Inscrição do alo constitutivo. no caso de sociedades civis. acompanhada 
de p1ovo de ínvesfíduro ou nomeação da diretoria em exercício. 
e) Decr-eto de ouloriroçõo. devidamente publicado, em se trotando de 
empresa ou sociedade esirongeiro em funcionamento no Pois. e ato de 
registro ou autorização paro tuncionamenlo expedido pelo órgõo 
compelenie, quando o atividade assim o exJgir: 
r) Alvará de Fundonomento expedido pelo munidpio do sede do licitante 
dentro do prazo de vafidode. 

10.2.2. Relativamente õ regularidade fiscal e trabalhista: 
a) Comprovante de inscrição no Codaslro Nodonol dó Pessoa Jurídico do 
Ministério da Fazendo (CNP J-MF): 
b) Prova de lnsc1içõo no codoslro de contribuintes es1oduol. relativo ao 
domiçJJlo ou o sede do ildtonte. pertinente ao seu ramo de o!Mdode e 
compotivel com o objefo desio Ocitoçõo. 
c) Provo de regularidoc;le com a Fazendo Fedeml, por melo do opresentoçõa 
do Certidão ConJunto Negativa ou CertidOo ConjuntCl Positiva com afeitos de 
Negativo de Tributos. e Conlriboíções Federais e Olvido Ativo do União, com 
QOSe na PoriOJio Conjunto RfB/PGFN N" 1.751 . de 02/10/2014: 
d) Provo de regularidade cóm a fazendo Estadual - CND Estadual, do 
domicilio ou seõe do licifonte, ou outro equivolente, no forma do Lei; 
e) Provo de regularidade junto ao Fundo de Garantio por Tempo de Servfço 
(FGTS)- CRS. através da Certidóo de Regularidade com FGTS - CRF, emitido 
pela Colxo Econômica Federal: 
I) P10va de íneJdstêncfo de debito~ fnadimplfdos peronle o Justiça do Trabalho, 
mediante opresenloçOo de Certidõo Ne.gotivo de Débitos Trabolhistos- CNDT, 
emitido pelo Tribunal Superior do TrabQiho ou outro órgão do Justiça do 
Trabalho. 

10.2.3. Relativamente à quallflc:oção técnica: 
o} Comprovante de regisifo e regularidade junto o ANP - Agêndo Nodonol 
do P.eiróleo. 

10.2.4. Relativamente b quolfficaçélo ec:onõmlc.o-llnanc:elta: 
o) Certidão Negativo de Faléndo ou Concordata expedida pelo Oíslríbuidor 
do $ede. da liCitante: 

10.2.5. Poro as ficitontes que estejam regulorm.ente inscritos no Cadastro de 
Fornecedores e Prestadores de Serviços da Câmara Municipal de Cruz, o 
opresentoção do Certificado de Registro Cadastral - CRC do pessoa jurídica 
substitui todo o habilitação jundico, devendo o licitante apresentar junto ao 
CRC os documentos que comprovem suo regularidade fisco/, trabalhista, \ 
lko/cb • qoallllcaçllo eco,ómlco.n"o"ee"•· O C-codo de Regb•• ~}? 
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Cadastral poderá ser revalidado ou atuarrz.ado. caro algum documento esteJa1!.... 
vencldo, com a apresentação do documento atuaJlzado no ato Õ< ,; 
opresentaçõo da documenloçõo. 
10.3. Excepcionaf.dode paro as Microempresa ou Empresa de Pequeno ~9r1 
10.3.1 As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte deverOo opre~~l 
toda o documentação exigido. havendo alguma restrição no comprovoç 
da regularíc!ade fiscal. ser6 assegurado o prazo de até 05 (cincol dias úteis, 
cujo lermo inicial corresponderá ao momento em que o licitante fOI' 
declarada vencedora do cerlome. prorrogável por igual perlodo. poro a 
regularização do documentoçOo. pagamento ou parcelamento do débito. e 
emissão de eventuaiS certídOes negativas ou positivos com efeito de certidão 
negativo. 
10.3.2 A prorrogação do pc-azo estipulado iniCialmente dever6 sempre ser 
concecftdo pe!o Càmoro Municipal quando requerida pelo fteitonte. o nOo ser 
que existo Ufgêndo no conlrofoc;Oo ou prazo insulidente poro o empenho. 
deviclomente justificados. 
1 0.3.3. A não regularização do documentação. no prazo previsto acima 
implicará decodéndo do direito O controtacõo. sem prejuízo dos sanções 
previstas no art. 81 do lei 8.666/93, com suas alterações posleriores, ~endo 
facultado ao Pregoeiro convocar os Rcllontes remanescentes. no ordem de 
clossificoc;Oa, ou revogar o licitação. 
10.4. 0$ lidlantes deverão opresenfor ainda 
10.4.1. Corto de opresentoçOo do documentação. conforme modelo 
constante do Anexo VI, que conslor6: 
10.~.1.1. DedOroçOO de que noo M foto impeditivo de participar de licitações 
ou de controlar com qualquer órgOo do AdministroçOO Púbfteo, obrigando-se 
o inlom101 o superveniência de ocorrências posteriOres; 
10.~.1.2. Decloroçõo do icitonle. em cumprmento ao disposto no Inciso XXXIII 
do Ar1.7" do Constiluiçõo e no Inciso V do ort 27 do Lei n<> 8.666/93, ínctuldo 
pelo Lei n• 9854/99. que nõo mantêm relação de trabalho nofvrno. perigoso 
ou insalubre com menor de 18 (dezoitol anos e de qualquer trabalho com 
menor de 14 (caf012e} onos. solvo no condição de aprendiz. 
10.5. NOo serão aceitos protocolos de entrego ou solidtoçõo de documento 
em subsliiUIÇOo aos documentas requeridos no presente Edital e seus Anexos. 
I 0.6. Os documentos poderOo ser opresentodos em original ou cópia 
autenticado por lobeliõo de notas. exceto os documentos expedidos pelo 
intemet cujas outenficldodes deveroo ser confirmados mediante consulto ao 
respedivo site, que o expediu. ou por publicação em 6rg0o de imprensa 
oficial. 
10.7. Documentos apresentad<» com o voBclode expirado OCQ/l'etorOo o 
inabmtaçõo do pmponeme. Os docvrnentos relativos à regularidade fiscal e 
quofifteoçõo econõmico-finonceira. que não possvi'em prazo de vorrdode. 
somente serão õceitos os emitidos com dolo não excedente o 30 jtrinlol dios 
de ontecedéflcia do doto pc-evisto poro opresentaçOO dos propostos. 

11. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
I I. I. Até 02 (dois I cfjos úteis antes do dolo lixado poro recebimento dos 
propostos. qualquer pessoa poder6 solicitar esctorecimentos. providências ou 

lmP"9""' o oto con,ocol6rio do P,egõo, ~t 
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li .1.1. Caberó ao Pregoe.ro deckf.r sobre o pedido de impugnoçOo d<1 g.Qil . 
no prazo de 2_. (vinte e quatro) horas. conforme estabelecido no§ 1• do art. •) 
do Decreto n.0 3.555/2000. 
11. I .2. Acolhido o pecfl(lo de impugnação contra o ato convocotório. ser 
designado novo doto poro o reofizoçoo do certame. 

12. DOS RECURSOS E DA HOMOLOGAÇÃO 
12.1. No nnol do sessão, após declarado o vencedor, qualquer licitante 
poderá manifestar. motivodomenle. sua intenção de Interpor recurso. quando 
lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias poro opresentoçoo dos razOes do 
recurso. ficando os demais licitantes. desde logo. intimados poro apresentar os 
controrrazões. em igual número de dias. que começarão o correr no término 
do prazo do recorreme, sendo-lhes o1Segurodo visto imediato do~ ovtos. 
12.2. A falia de manilesloçOo imediato e motivado do kllonle importao o 
decadência do direilo de recvrso e consequentemente haverá o 
odjudicoçõo do objeto do r.otocoo pelo Pregoeiro oo vencedor. 
12.3. O acolhimento do recurso irnportaró a ínvofl(loçOo apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento. 
12 .... A petição poderá ser fel la no próprio sessão de recebimento e. ~e oral, 
será reduzida o termo em ato. 
12.5. Após decididos os recursos e constatado o regularidade dos otos 
procedimentais. a autoridade cornpetenle homologoró o odjudlcoçOo do 
objeto ao lidlonte venced01. 

13. DO CONTRATO 
13. I Seró lovrodo controlo com o empresa ocf]Vdicotória com vigência até 31 
de dezembfo de 2017. 
13.2. A execuc;Oo do Contrato será acompanhado e fiscalizado por setVidor 
do Cõmaro Municipal de CM. designado como representante do 
Contratante. que= onoloró em registro próprio. todos os ocorrências 
relacionados com o execuçOo do contrato. delerminondo o que for 
nece1SOtio à regulorizoc;Oo dos faltos ou defeitos observados e o1estor6 os 
natos fiscais do fomeclmenlo dos produ!~. poro fins de pogomento. 
13.3. O licitante vencedor deverá comparecer poro fumar o Controlo, no 
pro:to de OS (cinco) dias úteis, contados do doto do convococoo. 
13.4 Como condiçào poro celebroçOo do Contrato. o licitonle vencedor 
dever6 montes os mesmos condições de hobintoçõo exigidos no OcíloçOo. 
I 3.5. No hipótese de o adjudicatório nõo ofender o condiçOo ocímo ou 
recusar a assinar o Controlo e noo apresentar juslificolivo porque nOo o fez. o I 
CómoJo Munidpol convocar6 o segundo empresa dassificodo e. osslm. 
suce1Sivamenle. no ordem de dossiticaçoo. obedecido ao disposto nos incisos 
XXII e XXIII. do or1. 11. do Decreto n.o 3.55512000. 
13.6. O presente Edital e seus Anexos. bem como o proposto do líótonte 
vencedor. fOJÕo porte integrante do Contrato o ser flll'llOdo. 
Independentemente de tronscriçoo. 

14. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
14. I Arcar com todos 05 despesas. dlrelos ou indiretos. do fornecimento dos 
produtos, transportes. Impostos. taxas. encargos. seguros e outros. decorrentes 
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do cumprimento das obrigações o.ssumidos. sem qualquer Or usuxlfo~ ~ 
Câmara Municipal de Cruz. -
14.2 Svbsliluit às suas expensas, lodo e qualquer produto entregue , . " 
desacordo com as espeçifícoçOes eXJgidas e padrões de quofidode exigidos 
com defeito. vicio ou que vier o apresentar problema quanto ao seu uso 
dentro do petlodo de garantio ou prazo de vofidode. 
14.3. Responsobrlizor-se pelos donos causados diretamente à Câmara 
MuO!cipol ou o tercefros. decorrente de suo culpo ou dolo pelo fornecimento 
de produto em desacordo com as especificações exigidos e normas 
pertinentes. 
14.4. Responsobilizot-se pelo fiel entrego dos produtos no praro estabelecido. 
14.5. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Cômoro 
MuO!cipol. durante o execução desta aquisiçOo 
14.6. Acelfor nos mesmos condiçõe~ conlrotuois, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necess6rios. até 2..."% (vinte e cinco por cento) do vol01 inicial 
otooüzodo do contrato. no IOITTlO do otl. 65. parágrafos 1 e 2 do Lei n<>8.666/93 
e~os olteroçOes posteriores. 
1<1.7 Manter durante lodo o ellecuçõo do controlo. em compolibiidode com 
os obogoçOes assumidos, todos os condições de hobrllloçOo e ~uallficoçOO 
exigidos no Ucitoçõo. 

15. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
15.1. Proporcionar lodos os loaTrdodes poro que o tomecedOI' posso cumprir 
suas obrigações dentro dos n01mm e condiçoes deste processo de vendo. 
15.2. Rejeitar no todo ou em porte. os produtos entregues em desacordo com 
os obrigações assumidos pelo fornecedor. 
15.3. lnc:Jteor o representante do COmera poro acompanhar e fiscoflzor o 
execução do contrato. ben1 como poro atestar o recebimento dos produtos. 
15.4. Efetuar o pagamento nos condições pocluodos. 

16. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO 
t6.t O. produtos objeto do kiioçõo, se~Oo recebidos. conferidos e otestodo 
seu recebimento por servidor outorizodo pelo Cõmoro Munidpo1 de Ouz. 
16.2. o local de abastecimento sero no m6ximo o oito (08) quilômetros de 
d'rstõncio do sede do COmera Munidpol de Cruz. 

17, DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCAUZAÇÀO 
17 .I O fornecimento dos produtos seró ocompanhodo e fiscolízodo por 
representante designado poro este lim pelo COmaro Municipal de Cruz. 
t7.2. O representante onolorá em registro próprio todos os ocorrências / 
reiOdonodos com o f01neclmento dos produtos. determinando o que for 
necess6rio à regulorizoçOo dos falhos ou defeitos observados. 
17.3. As decisões e providêrldOS que ultrapassarem o competência do 
representante deverão ser solicitados aos seus superiores. em tampo hóbll. 
poro o odoÇOo dOS medidos convenientes. 
17.4. AS contratadas poderOo manter preposto. aceito pelo Cômoro Municipal 
de auz. durante o perfodo de fomedmento dos produtos. poro representó-lo 
sempre que for nocessório. 
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18.1. O pagarnenlo será feito por meio de cheque ou Ofdem bonC:;9.rio. n 
prazo de até 30 (trinta} dias. a con101 do certificação de que os ~ 1 
foram aceitos. mediante o apresentação de Nota fiscol/foluro contei'lc!G=
descriçõo dos produtos. quantidades, pr~os unltórlos e o valor total, noto d 
entrego atestado e comprov_ante de recolhimento de multas aplicados. se 
houver. 
18.2. No coso de eventual atraso de pagamento. o valor devido deverá ser 
acrescido de juros moratórios de 0.5 % (cinco décimos por cento) ao mês. 
apurados desde o doto acima referida até o dolo do efetivo pagamento, 
ca.lculodos "pr<J rata dle", sobre o valor da nota fiscal/faturo. 
18.3. No alo do pagamento seró comprovada o manutenção dos condições 
iniciais de habilitação quanto à situação de regularidade da contratado. 

19. DA DOtAÇÃO ORÇAMENtÁRIA 
19.1. Os recursos financeiros paro pagamento dos despesas com o oquisiçOo 
dos produtos correrão por conta de recursos do Duodécimo repassado pelo 
município de Cruz. no seguinte dotação atçoment6rio: 01 .01.01.031 .0001.2.001-
33.90.30.00 

ZO. DAS SANÇÕ ES ADMINISTRAnv AS 
20.1 . Pelo inexecução lotai ou parcial do objeto deste Pregoo. o Cõmora 
Municipal poderá. garontído a prévio defeso. aplicar às lieilantes vencedoras 
as seguintes sanções. quando lor o caso: 
I. advertência; quando descumprir qualquer clóusul(l do contrato. Inclusive 
prcu:o de entrego. 
U. multa de 0.3% (!rés décimos por cento) por dia de airoso na entrego e por 
d~cumprimento de obrigações estabelecidas neste Edital de PregOo, até o 
máximo de 15% (quinze por cento) sobre o valor dos produtos não entregues. 
recolhido no prozo máximo de 15 {quinze) dias corridos. uma vez. comunicado 
oficialmente; 
01 . multa de 15% (Quinze por cento) sobre o valor dos produtos nõo entregues. 
no coso de inexecução lotai ou parcial do objeto controlado, recolhido no 
prazo móximo de 15 (quinze) dias corridos. contados da comunicação oficial. 
sem embargo de indenização dos prejurzos, porventura causados o COmera 
MvnTcípal de Cruz. pelo nõo execução parcial ou total do contrato. 
20.2. Ficoró Impedido de fidtor e de controlar com o Administração Pública. 
pelo prazo de oté 05 (cinco) anos. gorontiqp o direito prévio da citoçoo e de 
amplo defeso, enquonto perdurar os motivos determinantes da puniçoo ou 
até que seja promovido o reob!Gtoçõo perante a próprla autoridade que 
aplicou o penolidade, o licitante que convocado dentro do prazo de 
volldode do suo proposto. deixar de entregar o documentação exigido parQ 
o conlrofo ou aptesenlar documentoçào falso. ensejar o retardamento do 
execução do seu objeto. não mantiver o proposto. falhar ou fraudar no 
execuçOo do objeto pec:tvodo. comportar-se de modo Inidôneo ou cometer 
froudefJScal. 
20.3. As sunções previ$1os no alineo I do sub-item 20.1 e sub-item 20.2 deste 
Item podemo ser opUcodos íuntomente com os dos olfneos 11 e 111 do sub-ítem 
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20.1 . facultada o defeso prévio do inferessado. no respectivo pro.cesso. 
prazo. de 05ldnco) dias úteis. -> 
20..4. Se o multo foc de valor superior ao valor do Noto de Empenho. ·<Hé~ 
perda deste. responderó a conlroloda pelo suo diferença. o quÕ!.....;Aiib,P"' 
descontado dos pagamentos devidos pelo Câmara Municipal ou. quando I r 
o coso cobrado judicialmente. 
20.5. As penalidades serão obrigatoriamente registrodos no Codas1To de 
Fornecedor ou Prestador de Serviços do Cámoro Municipal de Cruz. do 
respectiva empresa contratado, e no caso de suspens~o de licitar, o 
controtodo deverá ser descredencioda par igual per1odo. sem prejufza dos 
muitos previstas no edital e dos demais cominações legais. 
20.6. Não serào aceitos justificativos posteriores o adjudicação aos 
vencedores. por porte do licitante que nõo poderá manter a proposto seja 
escrito ou p01 meio de lance. com o justificativo que houve erro no 
tormuloçõo, engano nos preços ou erro de digitação do proposto, não ser6 
admitido o desistência do proposto paro estes casos. sendo a llcltonle 
penalizado com o oplicoçõo de multo. conforme previsto no item 8.10.1 , 
declaração de Inidoneidade e impedida de lidtor com a Administração pelo 
pe1iodo. de 05 (dnco) anos, 

21 .- O~ RESCISÃO CONTRATUAL 
21 .1 A Cõmaro Municipal de Cruz podero rescindir o contrato, 
independentemente de qualquer interpeloçOo judicial ou extrajudidol se o 
controtad(J: 
o) Paralisar o lomec1rnento par um periodo superior o 05 !cinco) dlos corridos, 
contados o partir do prazo máximo poro o entrego. delerminodo neste Edital 
e baseados no óolo do recebimento da ordem de compro emitido pela 
Cõmoro MuniCipal de Cruz: 
b) Fornecer os produtos er:n desacordo com os especificações exigidos; 
c) NOo cumprir ou cumprir irregulormenle os clóusufos contratuais ou a 
legislação vigente; 
d) Cometer rellerodos erros na execução dos entregas dos produtos: 
e} Ceder ou transferir. 110 todo ou em porte. o fornecimento dos produtos: 
f) Entrar em concordata. falência ou dissolução. ou recair no processo de 
insolvência sobre qualqueJ de sevs dirigentes. 
2l .2. Declarado o rescisão contratual em decorrênda de qualquer um dos 
fundamentos do item anterior. o controlado receberá exclusivomenie o 
pagamento dos produtos fornecidos e recebidos. deduzido o valor 
correspondente ôs multas porventura existentes. 
21.3. Noo caberá o contratado lndeniroçõo de qualquer espécie sejà o que 
titulo for, se o contrato vier o ser rescindido em decorrência de 
descumprimento dos normas nele estobeleddas. 
2l.4. Independentemente do disposto nesta dól!sufo. o contrato poderá ser 
rescindido por fivre decisão do Cómara Municipal de Cruz. o qualquer époco. 
sem que caibo o contratado o direito de redomoção ou Indenização a 
qualquer Hlulo. garónlindo-lhe apenas. o pagamento dos produtos iornecidos 
e devtdamenle recebidos. 
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22. E CORRUPÇAO . " 
22.1. As lici1antes deverão observar os mais altos padrões éticos dui'~e 
processo ficitatório c a eKecuçõo do controlo, estando sujeitos às sa~ 
previstos no legislação brasileiro. ,~1 1 ~-

23. DAS DISPOSfÇOES GERAIS 
23.1 . Aca assegurado à Câmara Municipal de Cna o direilo de: 
23.1 .I. Adior o doto de abertura da presente lidlação. dando conhecimento 
aos interessados. notificando se às licitantes que jó tenham relirodo o Edital. 
com o antecedêncio de pelo menos 2.t (vinte e quatro) horas, antes da dato 
Inicialmente marcada: 
23.1.2. Anular ou revogor. no lodo ou em porte, o presente Pregão, o qualquer 
tempo, desde que ocorrentes a$ hipóteses de ilegalidade ou Interesse público, 
dando ciência aos interessados; 
23.1.3. Alterar as condições deste Edilal ou qualquer documento pertinente o 
este Pregão, fixando novo prato, noo inferiOf o na toito) dias úteis, poro o 
abertura das propostos. o contar dO publícoçõo dos oltefoções. 
23.2. A porticipoçOo neste Pregão implicará oceltoçoo Integral e irre1rot6vel 
das no~mos do Edital e do Termo de Referência. bem como no observância 
dos precêllos legais e regulamentares. ressalvados o direito de impugnação e 
rectll3o. 
23.3. f: facullodo oo rre_goeiro ou à Autorioode Superi01, em qualquer fase da 
licitação. o promoção de diligencio destinado o esclorecer ou c~mplementar 
o instruçõa do processo, vedado à indusão posterior de documento ou 
inlormaçOo que deveria constar no alo do sessão pública. 
23.4. O objeto do presente ITciloçõo poderó sofrer ocféscimos ou supressões, 
conforme previsto no§ 1" do Arl . 65 do Lel8.666/93 e§ 2'>. Inciso 11 do Art. 65 do 
lel n• 9.648/98. 
23.5. A atuação do licílanle venc~Of perante o Pregoeiro, assim como no 
execução do Controlo. ser6 registrado no Cadastro de Fornecedores da 
Cõmoro Municipal de Cruz. e constoró dos certificados e declarações 
solicitadas. 
23.6. O Pregoe1ro e suo equipe de apoio, no Interesse público, podefõo relevar 
omissões puramente formais, desde ·que não reste infringido o principio do 
vinculação oo instrumento convocolório. 
23.7. Os proponentes são responsáveis pelo fidelidade e legifimidode d~ 
informações e dos documentas apresentados em quolqver !rue do ficltoçoo. 
23.8. Seró(oo) lovrada(s) ata(s)do(sl trabalho(s) desenvolvido(s) em ato 
público do pregão, será assinado pelo Pregoeiro, ressaltando-se que paderó 
constar o assinatura do equipe de apoio. sendo-lhes facul tado este direito. 
13.9. Os proponentes assumem lados os custos de preparoçoo e 
opresentoçõo de ~ucs proposfm e o Cõmoro de Cruz. nõo seró, em nenhum 
coso, responsóvel por estes custos, Independentemente da condução ou do 
resuttodo do processo lldtotório. 
'23.10. O desatendimento de exigências formais nõo ~nciois. noo lmportoró 
no afastamento do licitonte. desde que sejo passfvel o arériçõo do .suo 
quollficaçôo e <:1 exato compreensoo do StJa proposto. durante a realização 
da sessão público de pregOo. 
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23.11. N. normas que disdplinom este pregOo serõo sempre interprelocJas~~ 
favor do omplior;Oo do disputo entre os interessados. sem compromellmen 

' ' \<:, do segurança do futuro contraio. ut, \ Y 
23.12. Nõo havendo expediente na doto marcado. a reuniOo ~eró realiza 
no primeíro dia vtil subsequenle, à mesma hora e local. salvo por motivo de 
torça maior. ou qualquer outro fafor ou loto imprevisível. 
23.13. 01 envelopes de proposto e documentação encaminhados após o 
data e hof6rio fixado no presente Eá<fot. serõo devolvidos. ainda fechados. aos 
respectivos remetentes. 
23.14. 01 produtos deverão ser entregues rigorosamente dentro dos 
especificações estabelecidas neste Edital e seus Anexos. sendo que a 
inobservôncio desta condição lmpticar6 recuso, com a opllcacõo das 
penalidades contratuais. 
23.15. Coso a ficilonle se recuse a executor o objeto contratual ou venho a 
fazê-lo fora dos especificações eslabelecídos. o Câmara Municipal de Croz. 
poderô. independentemente de qualquer aviso ou notificoçõo. rescincir o 
contrato e optar pelo convocoçõo dos demais licitantes no ordem de 
ctossilicaçOo. 
23. t 6. A ftdtonte que pre;en<fef obter esclarecimentos soble o Ecfilol e seus 
one)(os deveró solicltó·los por escrito, por meio de corto. letegromo ou foc
sfmíle. enviados oo erldereço mencionado. alé 02 (dois) dias üleis antes da 
dota estabelecido para o apresenloç<."'o dos propmlos. O Pregoeiro 
responderó por escrito, às solicitoçOes de esclarecimentos recebidos 
lempesfivomente e encominharà cópias dos respostas. incluindo explicações 
sobre os pergunla5, sem identificar svo origem. o lodos que j6 tenham retirado 
ou venham o retirar o Edital. 
23.17. Este Edital poderá ser examinado e obfido no solo do Comissão de 
licitoçOo do COmoro Municipal de Cruz, silo à Av. Deputado Amadeu 
Filomeno. stn• - Aningas - Cruz/Ce. no hor6rio dos 8h00min os 12h00min. de 
segundo o sexto feiro. No ocosioo o Interessado deveró trazer uma rnldio de 
CD-ROM ou Pen Drive poro o grovaçOo do mesmo. onde terá um prazo de 
até 24 (vinte e quatro) horas. após o recebimento. paro efetuar por escrito. 
qualquer reclomaçoo pertinente à falho no govaçoo dos arquivos ou adquiri
lo no endereço eletrônico: hltp:/ /WWW.Icm.ce.gov .bl/licltocoes. 
23.18. Demais informoçOes podem ser obtidos junto o ComissO<> de Pregão, no 
horário e ácos acima mencionados ou pelo telefone: (881 3660-1216. 

Cruz - Ceoró. 16 de Novembro de 2017. 

ftd.*C ~ ~tf ~c 4-w,Cws 
Erlondsoo Üna de oújo Martins 

PRESIDENTE OA CÂMARA MUNICIPAl DE CRUZ 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1 ·OBJETO 
1.1. Contratação de empresa espedoijzodo no fornecimento de combus11vefs 
(gaso5no comuml poro o abastecimento dos veículos pertencentes ao poder 
feglslotivo do município de Cruz. conforme os quantidades e especificoçOes 
técnicos anexados o este Termo de Referência Anexo I.A. 

2 - FUNDAMENTO LEGAL: 
2.1. A aquisição dos produtos tem amparo legal disposto na lei no 10.520 de 
17 de julho de 2002. no Decreto n° 3.555 de 08 de agosto de 2000 "Pregão". e 
no lei no 8.666/93, le1 Complementar 123/2006. olleroclo pelo lei 
Complementar 147/1<4 de 7 de agosto de 2014 

3- JUSTIFICATIVA 
3.1. Dotar os veículos pertencentes ao pode1 legislativo do municlpio de Cruz 
de combustíveis pao o seu lvneionomento, visando o transporte de 
tunçionórios ou vsuórios dos serviços publicas. nos necessidades diórios do 
Câmara Municipal de Cruz. 

4- DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
4.1. No proposto de preços dever6 corufor disoirrunoçõo detalhado do 
produto, o quantidade solicitado. o valor un116rio e total. em moeda nacional. 
em algarismo e por extenso. j6 considerando lodos as despesas. tributos, 
freies, transportes e demais despesas que incidam direto ou indiretamente 
sobre os produtos, mesmo que não estejam registrados neslei documentos; 
4.2. A empieso deveró fazer consta1 do suo proposto o gorontio dos produtos 
contra qualquer deteito de fobricoçOo, sob peno de constatado alguma 
impeóeiçOo. ter os produtos devolvidos. e ainda arcar com os despesas com o 
conserto, subslrluições de peças e demais donos que covsor. A empresa ser6 
submetido às penalidades do l ei, além do registro do folha no Cadastro de 
FornecedOfes do Cõmoro Munidpal. 
4.3. A C6mara Municipal de Cruz poderã se valer de onólise técnico dos 
produtos antes do odjudicoçOo e homologação elo racitonle e, assim. rejei tar o 
proposto cujos especificações nOo atenderem aos requís1tos mfnimos 
constantes do Anexo 1-A deste Termo de Referência. 
4.4. Será considerado vencedOfo o empresa cujo proposto contenho o menor 
votar, por item. desde que atendo as exigências contidas neste Tem'IO de 
Referência e no edital de Pregão. 

5-DA FORMAUZAÇÃO E VIG~NCIA DO CONTRATO 
S. 1. Poro o fornecimento dos produtos. seró tormolizodo Contrato 
Administrativo. estabelecendo em suas clóusutas todas os condições. 
ob!igoções e responsobllidodes entre os portes. em conformidade com o 
Eártot de ficitoçOo. do Termo de Referência, e do Proposto de Preços do 
empresa considerado vencedora. 
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5.2. O prazo de vigência do contrato será do dato de suo assinatura a~~jt J 4

r--
Dezembro de 20 17. 

6 -LOCAl DE PRAZO PARA ENTREGA DOS PRODUTOS. 
6.1. O local de oboslecimento ~eró no móximo a oito 108) quilômetros de 
distância do sede ou garagem da Córnaro Municipal de Cruz. todos os di05 
do semana. 
6.2. A entrega dos combustíveis deverá ser feito diariamente, de acOfdo com 
as soficltoçoes e necessidades do Cõmaro Municipal de Cruz. 

7 - RECEBIMENTO DOS PRODUTOS 
7.1. Os produtos objeto da hcitoçào. serão recebidos. conferidos e atestados 
seu recebimento por servidO! autorizado pela Câmara Municipal de Cruz. 

8- DO ACOMPANHAMENTO E FISCAUZAÇÃO DA ENTREGA 
8.1. A entrego dos produtos ~erá acompanhado e iiscollzoda por ~ervidOI' do 
Câmara Municipal de Cruz. o qual deverá atestar os documentos do despesa. 
quando comprovado o fiel e correto entrego poro fins de pagamento. 
8.2 . A presença do fJScolizoçõo nõo elide nem diminui o responsobt~dode do 
empresa controlado. 
8.3. Coberó ao servidor designado rejeitar totalmente ou em porte. qualquer 
produto que não e:.tejo de acordo com os exigências. 

9 - RESPONSABIUDADES DA EMPRESA 
9.1. Arcar com lodos os despesas. diretos ou indiretos. Impostos. taxas. 
encargos. roycllies. seguro~ fretes - carrego e descarrego. decorrentes do 
fornecimento dos produtos. sem qualquer ônus poro o COmoro Muniapol de 
Cruz. 
9.2. Manter a compatibQidade com as obrigações assumidos de hobilitocoo e 
qvolificaçào. durante lodo o processo desio compro. 
9.3. Svbslifuir às suas expensas. iodo e qualquer produto entregue em 
desacordo com os especificações exigidos e padrões de qucfidade exigidos, 
com defeito, vic1o ou que v1er o apresentar problema quanto ao seu consumo 
dentro do periodo de garantia. 
9.4. Responsobiiizor-se pelos donos causados d1retomente à Cól'l'lOfa Muniq:xll 
ou a terceiros. decorrente de sua culpa ou dolO no fornecimento do produto. 
9.5. Responsobili~or-se pelo fiel entrego dos produtos no pruzo estobelectdo. 
9.6. Prestar todo~ os esclarecimentos que forem solicitados pelo Cômoro 
Munidpol. durante o execuçOo desta aquisição. 
9.7. Aceitor nos mesmos condições controtuois, os ocrésdmos ou svpressOes 
que se fizerem necessórios. a té 25% jvinle e cinco por cento) do votar inicial 
atualizado do contrato. no formo do art. 65, parágrafos Jo e 2<' da Lei no 
B.Mó/93 e suas alterações posteriores. 

10- DA GARANT1A 
10.1 . Todos os produtos fornecidos deverOo possuir garantio. referente o 
defeitos de fobricac;Oo. especificações ou outros. e de acordo com o Código 
cte Defeso do Consumidor. 



~~o de Prl' • !o., .~-· 
~fi" ·vo 

o 

ESTADO DO CEARÁ 
• CAMARA MUNrClPAL DE CRUZ 

11 • RESPONSABIUDADES DO CONTRATANTE 
1 

<J vf''' fa2-·e 
11.1. ~nor servedor do Cõmoro Muniopot de Cruz. poro proceder ~ · 
recebimento dos produtos. / 
11 .2. Rejeitar os produtos que não ofendam aos requisitos constantes d -
especificocões consfontei do Termo de Referência; 
11.3 . Efetuar o pagamento no f01m0 e no pro1:o estabelecido no Controlo 
e/ou Empenho. 

12- CONDIÇOES DE PAGAMENTO 
12.1. O pagamento seró efetuado em parcelo único. até 30 flrinlo) dias opós 
o entrego dos produtos. conforme Noto FISCal. discriminada de acordo com o 
Ordem de Compro ou soncitoções de fornecimentos emitidos, atestados de 
recebimentos e contra recibOs. 
12.2. O pagamento seró creditado em fav01 dofs) fornecedor(esl através de 
ordem boncório. contra qualquer banco indicado no proposto. devendo poro 
isto, ficar expticilodo o nome. número do agência e o número do conto 
corrente em que deveró ser efetivado o crédito. ou através de cheque 
nornnol ao f01neceóor. 

Cf\!Z - Ceoró, t6 de Novembro de 20 I 7. 

&k ~ 1/ ~2 )z-w~P/5 
Erlonds~nil de ÃfÍÔ Mortins 

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZ 
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ANEXO -l.o 

PlANILHA DE QUANnDADES E ESPECIFICAÇ0ES 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE COMBUSTíVEL IGASOUNA COMUM) EM PROVEITO DOS 
VEÍCULOS DA CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZ. 

ITEM OfSCRIÇÃO UNO QOE 

OI GASOUNA COMUM Litro 2.000 

Cruz Ceor6 16 de Novembro de 2017. 
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CONTRATO~ ___ _ 

ANEXO 11 U ~'}- _ 

('!. u 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM ~ 
CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZ E A 
EMPRESA PARA 0 
ftM QUE A SEGUIR SE DECLARA. 

A CÂMARA MUNICIPAl DE CRUZ. pessoa jurldico de direito público interno. 
dorovonte denominado CONTRAlANTE. inscrito no C.N.P .J. sob o n• 
23.717.796/0001~1. com sede à Av. Deputado Amadeu Romeno. s/n"- Sotrro 
Aningas no cidade de Cruz. Estado do Cear6, através do Presidência do 
Cãmoro, neste alo representado pelo Sr. Erlondson Muniz de Araújo Martins, 
brasileiro. cosodo. inscrito no Cadastro de Pessoas fisicas sob o n" e o 
empresa inscrito no C.N.P.J. sob o n• 
_____ com en(:lereço à Ruo • n• ___, Bairro -
-:---:---' no Odode de Estado do Cearó, dorovonte 
den<>rninoda CONTRATADA. neste ato repc-esentodo pelo seu(o) sõdo(a)· 
gerente Sr(o) . (nocionolidode).(estodo civil). (profissOO). 
Inscrito no Cadastro de Pessoas Rsicos sob o n• 
resolvem celebrar o presente controlo com os cfôusulas e condiçOes o seguir: 

ClÁUSULA PRIMEIRA - 00 FUNDAMENTO 
01.01 O presente contrato fvndamento-se nos disposições do let Federal n• 
10.520/02. Lei Federal n• 8.666/93, de 2 t de junho de 1993. demais olteraçõe~ e 
otuariZOdo pelo lei n" 9.6.48/98. de 27 de moia de 1998. nos lermos do PregOo 
Presencial n• 005/2017-CMC. e resultado elo ficitoçõo. devidamente 
homologado pelo Presidente do Câmara Municipal, com base no propos1o do 
CONTRATADA todos partes integrantes deste controlo Independente de 
tronscrlçOo. 

ClÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
02.01. O presente controlo tem como obielo o AQUISIÇÃO DE COMBUSTfva 
(GASOLINA COMUM) EM PROVBTO DOS VEiCULOS DA CÀMARA MUNICIPAL Df 
CRUL 

CLÁUSULA TERCEIRA -DA FORMA DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO 
03.01 Os pcodutos serão fornecidos conforme os necessidades da Câmara 
MunídpOI e de acordo com os ordens de fornecimento emitidos. 

ClÁUSULA QUARTA • 00 PRAZO DE ENTREGA E DA VIGENCIA CONTRATUAL 
04.01 O prazo de vigência do controlo é do dofo de suo ossinatvro até 31 de 
dezembro de 2017 
04.02. O prozo poro tomedmento do objeto oro controlado e de imediato. 
contados o porhr do doto de recebimento do Ordem de Fornecimento 
respectivo por parte elo CONTRATADA. 
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CLÁUSU QUINTA- DO VALOR CONTRATUAL 
05.01. O valor globo! o ser controlado é de 

05.02. No valor acima esfipulodo já estOo inclusos todos os taxas. él'lcorgo 
im~tos. fretes. carregamento e descarregamento. seguros embotogM1 · 
demais despesas inerentes ao !01necimento do objeto controlado. 
05.03. Os produtos 01'0 contra1ados serOo fornecido~ nas quantidades e preços 
unifórios abaixo: 

ITEM DESCRIMINAÇÃO UNJO QUANT PIEÇO UNIT mço TOTAl 

~O~l--~I G~~~O~UN~A-C~O~M~UM~:~~::~J-~u~·tr;o~LJ ~2.~~~~~----+-------I 
TOTALGERAL R$ - -

CLÁUSULA SEXTA- DA FORMA DE PAGAMENTO 
06.0 I O pagamento seró efetuado pelo Câmara Municipal de Cruz; após os 
produtos serem recebidos e conferidos pelo seiO! respons6vet pelo solicitoçOo. 
até 30 (trinta) dias após o entrega. 
06.02. Os pagamentos serOo efetivados mediante a apresentoçOo do 
respectiva Noto Fiscal dos PrOdutos e Recibo correspondente. devidamente 
atestado o recebimento pelo responsável do set01 so1icilonle. 
06.03. Se houver atraso nos pagamentos. estes seroo atualizados com bose no 
lnddêncio de juros de moro de 12 (doze por cento) ao ano "por roto 
temPQ!e", entre o dio Pfevisfo e o dato dO efetivo pagamento. 

CLÁUSULA S~TIMA • DO REAJUSTE DE PREÇOS 
07.01. Os preços cotados serOo iixos e irreojustóveis, sendo assegurado ao 
contratado o equilíbrio econOmico financeiro do con1roto, conf01me dispõe o 
lei. 

CLÁUSULA OITAVA - DOS RECURSOS FINANCEIROS 
08.01. Os recursos finonceros poro pagamento dos despesas com o oquasiçOo 
dos produtos correroo POI conta de recursos do duodécimo repassado pelo 
municlpio. na dotoçOo Olçamentófio· 01.01 .01 .031 .0001.2.001-33.90.30.00 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA 

09.01 Arcar com IOdos os despesas. dlre1as ou indiretos. impostos. taxas. 
encocgos. royotties. seguros. fretes - carrego e descarrego. decorrentes do 
fornecimento dos produtos, sem qualquer ônus para a Cómora Municipal de 
Cruz. 
09 .02. Manter o compatibilidade com os obrigações assumidos de hobi'iloçõo 
e quotilicaçOo. c;Mante lodo o processo desta compro. 
09.03. Substituir às suas expensas. lodo e qualquer produto entregue em 
desoc(l(dO com os especificações exigidos e padrões de qualidade exigdos. 
com defeito. viào ou que vier o apresentar problema quanto ao seu consumo 
dentro do periodo de gorunlio. 
09.04. Responsabilizar-se pelos donos causados diretamente à Cômaro 
Municipal ou o terceiros. decooente de suo culpo ou dolo no f010ecimento do 
produto. 
09.05. Responsabilizar-se pelo fiel entrego dos produtos no prazo eslobetecldo. 
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09.06. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo eõmoro .3<1 
Municipal. durante o execução desta oquisiçOo. 
09.07. Acettor nos mesmos condíçOes controfuais os acréscimos ou SUPfes50es 
que se lizerem necessórios. até ~ (vinte e cinco por cento) do valor inic•P!J, 
otuofizado do contrato, no formo do orr. 65, porógrolos Jo e 20 do Lef..n-1 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

ClÁUSULA DÉCIMA· DAS 08RIGAÇ0ES DA CONTRATANTE 
1 0.01. Providencrar os pagamentos devidos à controlado. nos prazos 
acordados. e de acordo com as Notas FtSCOIS/Faluros emitidos e atestados os 
recebimentos dos produtos pelo responsável designado poro 
ocomponhomento e fiscolizoçõo. do execuçoo desle contrato, do Cãmaro 
Municipal de Ovz. 
10.02. Fiscalizar e acompanhar a entrego dos PfOdvtos, e o execuÇão do 
controlo 
10.03. Indicar o representante do COmoro Municipal poro ocomponhor e 
fiScalizar o execuçOo do contrato. bem como poro atestar o recebimento dos 
produtos. 
10.().4. Comunicar à controlada lodos e quaisquei irregularidades ocorridas no 
elCecuçOo do contrato e exigir os devidas P!Ovidêncios que demandem da 
Contratado. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA • DO INADIMPLEMENTO E SANÇ0ES 
11.01. A CONTRATADA sujeitar-se-á. em coso de 1nodimplêndo de suas 
obrigações. sem prejuizo de responsabilidade civfl e criminal. os seguintes 
sonçOes administrativos: 
a) mulla de 20'X. (vinte PQI cento) sobre o valor global oro ajustado, coso 

ocorro desistência total ou parcial de proceder o fornecimento objeto 
deste contrato; 

b) multo de 0.3% (três décimos por cento) sobre o valor total da ordem de 
compro pordio de atraso no enlrego dos produtos 

c) suspensão lempo~óoo de por1icip0f em liciloçoo ou controlar com o 
Cómoro Munlapal pelo prazo ae OI (urn) ano. 
d) declaração de Inidoneidade paro licitar ou controlar com a AdministraçOo 
Público enquanto perdurarem os motivos delenninontes ela puniçOo ou o1é 
que seja promovido o reobilitcçõo perante o Cõmaro Municipal. que seró 
concedida após o controlado ressarcir à Admlnls1raçoo pelos prejulzos 
causados e após decorrido o prazo do suspensoo aplicado no item anterior 
I 1.02. O valor do multa aplicado seró deduzido pelo COmcro Municipal, pôr 
ocasião do pagamento, momento em que o unidade respons6vel pelo 
mesmo comunicará oo fornecedor. 
11.03. Se não ror possível descontó-lo por ocosiOo do pagamento. o 
CONTRATADA recolherá. voluntariamente. o multo por meio de Documento de 
Arrecodoç.Oo Municipal em nome do Cãmaro Municipal de Crvz. Se nOo o 
fizer seró encaminhado a Assessoria Juridico do Câmara poro cobrança em 
processo de elCecuçõo. e será considerado Inadimplente e in1dõneo poro 
~cifor com o Cõmoro Municipal. 
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12.01. A CONTRATANTE poderá rescindir o contrato, independent~nte de ' · 
qualquer interpeloçõo judiciol ou extrajudicial se o con1ratcx:lo: «P-.. 
o) Paralisar o f01necimento por um período superior a 05 (dnco) dias ~.prrid ~ 
contados o partir do prazo máximo paro a entrego. determinado neste,Edi ~f;)o:-
e baseados no doto do receblmenlo do ordem de compro. ~"' 
b) Fornecer os produtos em desacordo com os espedficac;ões exig•dos: 
c) NOo cumpri!' ou cumprir irregularmente os cláusulas contratuais ou o 
legisloçõo vigente: 
d) Cometer reiterados erros no execuc;Oo dos entregas dos produtos· 
e) Ceder ou tronsferil. no todo ou em porte, o fornedmento dos produtos; 
ti Entrar em concordata. falência ou dissolução. ou recair no processo de 
insolvência sobre qualquer de seus dirigentes. 
12.02. Dectorodo o rescisão contratual em decorrência de qualquer um dos 
fundamentos do item onlenor. o controlado receberá exClusivamente o 
pagamento dos produtos tomec•dos e recebidos. deduzido o valor 
correspondente as multas porveniuro exíslentes. 
12.03. NOo caberá a controlada indenizoçõo de qualquer espécie seja o que 
titulo f01. se o contrato vier o ser resc1ndido em decorrência de 
descumprimento das normas nele estabelecidos. 
1.2.04. Independentemente do cfl5poslo nesta clóusulo. o contrato poderá ser 
rescindido por livre decisão do Cóm01o Municipal de Cruz. o qualquer época 
sem que caibo o contratado o direito de reclomoçOo ou tndenizoçOo o 
quolquer lilulo. g01onlindo-lhe apenas, o pagamento dos produtos f01neddos 
e devidamente recebido~. 

ClÁUSULA O~CIMA TERCEIRA - DO FORO 
13.01. fiCo eleito o foro do Comarca de Cruz. com renúncia ex~so de 
qualquer outro. por mais privilegíado que seja poro dirimir quaisquer dúvidas 
ou Utlgios oriundos do execuc;Oo deste contrato. 
E. po1 eslorem justos f' acertados. firmam o presente termo em 03 (três) vias de 
igval teor e fomlO, no ptesenço dos testemunhas abaixo nomeados. poro surtir 
seus eleitos legais. 

CONTRATANTE-

CONTRATADA -

Testemunhos: 
Nome: 
CPF: 

Nome: 
CPF: 

Cruz- Ceor6, __ de ___ _ __ de 2017. 

Etlonason Muniz de Araújo Martins 
Presidente do C6maro Muntc:lpol de Cru:r. 
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Ao 
PREGOEIRO DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZ 
RtF. PREGÃO PRESENCIAL N • 005/2017-CMC. 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE HABILITAÇÃO 

DECLARAMOS que examinamos os exigências do referido Edital 

de Pregão e. cumprimos plenamente os reqUISitos de habilitaçOo. com os 

documentos devidamente aluolizados no formo do legislação vigente. que se 

encontrem dentro do envelope de n• 02 - Documentos de Habililoçoo. em 

conformidade com o inciso VIl. artigo "1° do Lei n• 10.520. de 17 de julho de 

2002. poro portlcipoçOO do certame lidtotório mencionado. que realizar-se-á 

no dia 28 de Novembro de 2017 bs 1 OhOOmin. 

localidade, _ de __ __:de 2017. 

carimbo e ou/natura do 
responsóvef legal 



ESTADO DO CEARÁ 
CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZ 

4Q] ~5 
ANEXO IV "" w ~ 

DECLARAÇÃO DE NÃO ENQUADRAMENTO NAS VEDAÇÕES DA LEr- -. 
COMPLEMENTAR 123/2006 

Ao 
PREGOEIRO do 
CÂMARA MUNICIPAl DE CRUZ 
Ref. PREGÃO PRESENCIALN.• 005/2017-<:MC. 

DECLARAÇÃO 

.... ·-·-····· .... - ............ -... inscrito no CNP J sob o n.• 

............................ por intermédio de seu representan te legO!. Sr("l 

.............................................. - ...... ....... portador( o) do CPF n.• 

............... -.................. e do Carteiro de Identidade n.0 
.............................. .. 

DECLARA. poro fins de obtençoo dos beneficios do lei Complementar 

123/2006. nOo estar Incurso em nenhuma das vedações do § 4°, do arl. 3° do 

referida lei. 

locolfdode. _ de _____ de 20 I 7. 

carimbo e osslncrturo do responsável legal 



ESTADO DO CEARÁ 
CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZ 

ANEXO V 

CARTA CREDENCIAL (poro representantes do proponente) 

Ao 
PREGOBROda 
CÂMARA MUNICIPAl DE CRUZ 
Ref. PREGÃO PRESENCIAL N.0 005/2017-CMC . 

.. -·····-·······················-············- ...................... inscrito no CNP J sob o n.• 

............................ por Intermédio de seu representante legal. Sr(0 ) 

....................... - .......................... portodor(o) do CPF .•. .. ............................ e do 

Carteiro de Identidade n.• ................................. abaixo assinado, vem pelo 

presente infocmar que o Sr. _(nome do credenciada)__. portador do CPF 

n.• e Carteiro de Identidade n.• é pessoa designado por 

nós poro ocomponhor o PREGÃO PRESENCIAl N.• 005/ 2017-CMC, podendo 

para tonto. impugnar, transigir, ofertar lances. renunciar a recursos. requerer, 

assinar. enfim. fozer o que preciso tor poro o fiel cumprimento do prerente 

credenciamento. 

Loco/Idade. _ de _____ de 2017. 

assinatura do responsóvellegol com firm.o reconhecido 



Ao 

ESTADO DO CEARÁ 
CÂMARA MUNJClPAL DE CRUZ 

ANEXO VI 

CARTA PROPOSTA DA LICITANTE 

PREGOEIRO do 
CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZ 
Rei. PREGÃO PRESENCIAL N .0 005/20 17 ·CMC. 

Senhor Pregoeiro. 

Tendo examinado o Eôrtal do PregO<> Presencial no()()S/2017-CMC. 
apresentamos a rresente proposto poro o fornecimento de combusliveis 
(gosol/r!o comum) em proveito dos veículos do Cõmoro Municipal de CTl.Fl, 
pelo valor total de R$ (preço da proposta em número e por 
extenso). conforme planilha de preços. anexo. 

Outrossim, declaramos que: 

ai nos preços oferecidos estão inclusas todos- os despesas de 
fornecimento dos produtos. impostos. encargos. loxos. royotties. 
frete e que OS' produtos scroo entregues no ddode de Cruz 

b) todos os produtos possuem garantio. referente o defeitos de 
lobricoçOo, especificações ou outros, e de acordo com o 
Código de Defeso do ConsumtdOI'. 

Comprometemo-nos: 
a) a efetuar o completa entrego de lodos os produtos solicitados 

ímediotamente. conforme recebimento do ordem de compra 
ou do solicitoçOo de fornecimento. 

Concordamos em manter o vo6dode desta proposla por um 
perioclo de 60 (sessenta) dias. contado a partir do dolo de abertura dos 
propostos. 

Até Que o controto seja assinado. esta proposto constituirá um 
compromisso de nosso parte, observados os condições do Edital. 

Locafldode, _ de _____ de 2017. 

carimbo e assinatura do 
respons6vet legal 



AO 
PREGOEJRO do 

ESTADO DO CEARÁ 
CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZ 

ANEXO VI-a 

MODELO DE PLANILHA DE PREÇOS 
(papellimbrado) 

CÂMARA MUNICIPAL DE CRU1 

REF. PREGÃO PRESENCIAL NOOOS/ 2017-CMC 

OIUETO: AQUISIÇÃO DE COMBUSTIVEL (GASOUNA COMUM) EM PROVBTO DOS 
VEÍCULOS DA CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZ 

ABERTURA: dlo 28 de Novembro de 2017 às lOhOOmin. 

"EM I OISCIIMINAÇÁO UNJO QUANT PUN" P. UNil PIEÇO TOTAL as (po< eldeneo) 1 

01 I Gasolina Comum litro I 2.000 1 I I 
VALOR TOTAL (Ri) I 

O valor total do no~so proposto poro o fornecimento dos produtos é de R$ ____ , ) 

Prezo de voitdode do proposto: 60 (Sessenta) dios. 

(Localidade}. _de _____ --'de 2017. 

conmbo e assinatura do 
representante legal 



Ao 
PREGOEIRO do 

EST AOO DO CEARÁ 
~ 

CAMARA MUNICiPAL DE CRUZ 

ANEXO Vll 

CÃMARA MUNICIPAL DE CRUZ 
Rei PREGÃO PRESENCIALN.~ 005/2017-CMC. 

Senhor Pregoeiro. 

_fnome do empresa)~ CNP J/MF n. _ sediado _fendereço 
completo)_ . tendo examinado e ofendendo os exigências do referido Edital 
do Pregão. vem apresentara documentoçõo de hobilitoçõo. anexo. 

I. IRelocíOnat o documentocõo apresentado) 
.......................................................... ····~·---···· 

E ainda. 

o) DECLARA. sob os penas do lei. que até o presente doto inexistem 
fotos impeditivos paro suo hobaitoçoo no presente processo licilotório. OS>im 
como. que ~16 ciente do ob!igotoriedode de dedoror ocorrências 
posteriores; 

b) DECLARA. sob os penas do lei. que não mantém em seu quadro 
de pessoal menor de 18 (dezoito) anos em horório nolumo de hobolho ou em 
serviços perigosos ou Insalubres. nõo possuindo ainda. quolquet trabalho de 
menores de 16 (dezesseis) anos. 
OBS. Emprego menor o partir de 14 (quotorze) anos no condição de aprendiz ( 
). 

LocaDdode. _ de-------de 2017. 

carimba e ossinoiUfa elo 
respons6vellegol 

• 

• 
\ 

• 
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